












GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Presidência da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Diretoria de Urbanização

Despacho SEI-GDF  NOVACAP/PRES/DU Brasília-DF, 05 de julho de 2019

A DU,

          Após entrega dia 05/07/2019, das correções solicitadas por esta assessoria,   referente as
 alterna:vas propostas para o estudo de concepção da drenagem pluvial do  empreendimento
IKEDA,  localizado às margens da BR- 070, na  gleba 04, lote 496 do projeto Integrado de Colonização
Alexandre Gusmão, na Região Administra:va de Ceilândia,  entendemos que  a escolha final   cabe ao
empreendedor junto ao projetista.

 

          Entretanto, ressaltamos que:

Os parâmetros u:lizados para cálculo das vazões de projeto  e dimensionamento dos sistemas
de detenção estão de acordo  com  o previsto no  Termo de Referência para elaboração de
projeto de drenagem atualmente  em vigor na NOVACAP ( abril/2019).

No caso da escolha entre a alterna:va 01 ou a alterna:va 3 , deverá constar no MDE /NGB do
parcelamento a obrigatoriedade de construçãoe manutenção dos disposi:vos individuais de
retenção no interior doslotes, pelos proprietários.

Em função da inexistência de disposi:vo legal que ampare o fiscalizaçãodo funcionamento das
estruturas de amortecimento no interior dos lotes , a alternativa 03 é a mais adequada.

Quando da elaboração dos projetos execu:vos de drenagem e pavimentação  estes devem ser
elaborados conforme estabelecido nos Termos de Referência para elaboração de projetos de
sistema de  drenagem e  pavimentação em vigor na NOVACAP, inclusive com adoção dos
detalhes padrão das estruturas de drenagem, que deverão ser encaminhados a esta Companhia
para análise.

                  Por úl:mo, informamos  que, se encontra arquivado na SEAU/DIPROJ o volume 24852116,
ora encaminhado, referente ao relatório de concepção  de drenagem pluvial da referida área,
acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica -ART 24849637.

 

Vanessa Figueiredo Mendonça de Freitas

Assessora  da   Diretoria de Urbanização

Documento assinado eletronicamente por VANESSA FIGUEIREDO MENDONÇA DE FREITAS -
Matr.0073212-5, Engenheiro(a) Civil, em 08/07/2019, às 08:49, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.



A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 24852280 código CRC= 3CD49A0D.
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Anexos

01 - CARTA IMAGEM.pdf

02 - FOLHA SICAD 133 - SIRGAS2000 - 2009.pdf

Matrícula do Imovel 58.495.pdf

Dados da Resposta

Data de resposta 22/08/2018

Tipo de resposta Acesso Concedido

Classificação do Tipo de resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC

Resposta Manifestante, em atenção ao seu pedido de acesso à informação, segue 
em anexo relato da nossa área técnica.
Registramos o nosso muito obrigado.
Ouvidoria do SLU

Classificação do Pedido

Categoria do pedido Habitação, Saneamento e Urbanismo

Subcategoria do pedido Saneamento urbano

Número de perguntas 1

Histórico do Pedido

Data do evento Descrição do evento Responsável

14/08/2018 Pedido Registrado para o Órgão Serviço de 
Limpeza Urbana - SLU

SOLICITANTE

22/08/2018 Pedido Respondido Serviço de Limpeza Urbana - SLU

Dados do Pedido

Protocolo 00094000028201882

Solicitante Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria Ltda

Data de abertura 14/08/2018

Orgão Superior Destinatário Serviço de Limpeza Urbana - SLU

Orgão Vinculado Destinatário

Prazo de atendimento 03/09/2018

Situação Respondido

Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC)

Forma de recebimento da resposta Pelo sistema (com avisos por email)

Descrição Consulta sobre a capacidade de atendimento do serviço público de coleta 
de resíduos sólidos e limpeza urbana para o parcelamento de solo urbano 
em Ceilândia



Anexos

01 - CARTA IMAGEM.pdf

02 - FOLHA SICAD 133 - SIRGAS2000 - 2009.pdf

Matrícula do Imovel 58.495.pdf

Dados da Resposta

Data de resposta 22/08/2018

Tipo de resposta Acesso Concedido

Classificação do Tipo de resposta Resposta solicitada inserida no e-SIC

Resposta Manifestante, em atenção ao seu pedido de acesso à informação, segue 
em anexo relato da nossa área técnica.
Registramos o nosso muito obrigado.
Ouvidoria do SLU

Classificação do Pedido

Categoria do pedido Habitação, Saneamento e Urbanismo

Subcategoria do pedido Saneamento urbano

Número de perguntas 1

Histórico do Pedido

Data do evento Descrição do evento Responsável

14/08/2018 Pedido Registrado para o Órgão Serviço de 
Limpeza Urbana - SLU

SOLICITANTE

22/08/2018 Pedido Respondido Serviço de Limpeza Urbana - SLU

Dados do Pedido

Protocolo 00094000027201838

Solicitante Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria Ltda

Data de abertura 14/08/2018

Orgão Superior Destinatário Serviço de Limpeza Urbana - SLU

Orgão Vinculado Destinatário

Prazo de atendimento 03/09/2018

Situação Respondido

Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC)

Forma de recebimento da resposta Pelo sistema (com avisos por email)

Descrição Consulta acerca da existência de interferência do parcelamento de solo 
urbano em Ceilândia sobre dispositivo do sistema de limpeza urbana sob 
a responsabilidade deste SLU
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Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura 

Ins�tuto do Patrimônio Histórico e Ar�s�co Nacional 
Coordenação Técnica do IPHAN-DF

 

Parecer Técnico nº 24/2018 - IPHAN-DF/COTEC IPHAN-DF/IPHAN

 

Brasília - DF, 17 de setembro de 2018

 

 

Para: Thiago Perpetuo - Coordenador Técnico  
 
Assunto: Análise de Ficha de Caracterização de A�vidade (FCA) para Classificação do Empreendimento "IKEDA". Processo IPHAN n.º
0551.000455/2018-99.

 

I. INTRODUÇÃO
 
O presente Parecer Técnico obje�va a análise da Ficha de Caracterização de A�vidade (FCA) com vistas à classificação do parcelamento de solo denominado
"IKEDA" nos termos dos Anexos I e II da Instrução Norma�va IPHAN n.º 001/2015. Obje�va ainda subsidiar a elaboração do Termo de Referência Específico
(TRE) pela área competente, que comporá Termo de Referência a ser disponibilizado para o empreendedor pelo órgão ambiental responsável.
Cumpre destacar que a presente análise foi mo�vada pelo Of. º215/2018 e Of. º222/2018 e- Ecotech Ambiental, por meio do qual a empresa responsável
pelo licenciamento ambiental solicitou manifestação do IPHAN (0711675 e 0713102).
Destaca-se ainda que a análise que segue terá como parâmetros legais a Lei n.º 3.924/61, a Portaria Interministerial n.º 60/2015, a Portaria SPHAN n.º
07/88, a Instrução Norma�va IPHAN n.º 001/2015, dentre outras.
 
II. HISTÓRICO
 
- 11/09/2018 – (0711675), O�cio nº215/2018 - Ecotech Ambiental encaminhado pelos interessados, contendo a Ficha de Caracterização de A�vidades (FCA)
do empreendimento de parcelamento de solo denominado “IKEDA”;
- 14/09/2018 – (0722507), E-mail da SE Iphan-DF solicita nova FCA aos interessados;
- 17/09/2018 – (0721143), O�cio nº222/2018 - Ecotech Ambiental encaminhado pelos interessados, contendo a  nova Ficha de Caracterização de A�vidades
(FCA) do empreendimento de parcelamento de solo denominado “IKEDA”;
 
III. ANÁLISE DA FICHA DE CARACTERIZAÇÃO DE ATIVIDADE (FCA)
 
O empreendimento ora em análise cons�tui-se em um parcelamento de solo urbano denominado Ikeda, que previsão da instalação de 120 lotes residenciais
e comerciais, com 2.352 unidades residenciais,157 lotes comerciais e 5 lotes para equipamentos públicos em uma área de 51,4617 hectares , localizado na
Rodovia BR-070, Km 13, Gleba 04,Lote 496, Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão - PICAG, Região Administra�va de Ceilândia, Distrito
Federal.
A FCA apresenta ART (0711685), mídia digital com shape file e material cartográfico (0711703).  A nova Ficha  de Caracterização de A�vidade (FCA) foi
apresentada com assinatura da responsável legal do empreendimento:  Tayssa Frida Consigliero (0721143).
O Nível III foi sugerido pelo empreendedor, conforme Anexos I e II da IN 001/2015, em decorrência de fatores ambientais e sua relação com o potencial
arqueológico do seu entorno (0711703) e será acatado pela SE Iphan-DF.
 
IV. PARECER
 
Com base na Ficha de Caracterização de A�vidade (FCA) e nas demais informações prestadas pelo empreendedor manifestamo-nos pelo enquadramento do
empreendimento como Nível III, sendo necessária a elaboração do Projeto de Avaliação de Potencial de Impacto ao Patrimônio Arqueológico a ser
previamente autorizado por Portaria do IPHAN e procedimentos subsequentes, conforme Ar�gos 18, 19 e 20 da IN IPHAN n.º 001/2015.
Assim concluído e fundamentado, submete-se o presente parecer à consideração do senhor Coordenador Técnico , para que haja, s.m.j, posterior no�ficação
ao interessado (o arqueólogo Hugo Emanuel de Almeida  no endereço da empresa Ecotech Ambiental).
 
Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por Margareth de Lourdes Souza, Técnico, em 17/09/2018, às 09:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.iphan.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 0723102
e o código CRC 0F8FC1DF.
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MINISTÉRIO DA CULTURA 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 
Superintendência do IPHAN no Distrito Federal 

Coordenação Técnica do IPHAN-DF

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

TERMO DE REFERÊNCIA ESPECÍFICO DO IPHAN

 

TRE Nº 7 / COTEC IPHAN-DF/IPHAN-DF

 

Iden�ficador de FCA

Número: #DF-07

Data de Protocolo da FCA

14 de setembro de 2018.

 

Brasília, 17  de 09 de 2018.

 

Ilmo. Sr.

Aldo César Vieira Fernandes

Ins�tuto Brasília Ambiental - IBRAM-DF

SEPN 511 - Bloco C Edi�cio Bi�ar

CEP: 70.750-543  – Brasília/DF

 

C/C:

 

Ilmo. Sra.

Tayssa Frida Consigliero 

Munique empreendimentos Imobiliários Ltda

SCN Quadra 4, Bloco B, Loja 52, Pétala D - Asa Norte

CEP: 70.714-900  – Brasília/DF

 

 

Empreendimento: Parcelamento de solo Ikeda

Nº Processo IPHAN: 01551.000455/2018-99

 

Prezado Senhor,

 

 

1. Cumprimentando-o cordialmente, informo que após análise da Ficha de Caracterização de A�vidade (FCA) com vistas à definição dos
estudos de avaliação de impacto em relação aos bens acautelados, nos termos da Portaria Interministerial n°60/2015 e da Instrução
Norma�va IPHAN n° 001 de 2015, comunicamos que o documento atende as normas legais supracitadas.

2. Neste sen�do, deverão ser apresentados os seguintes estudos visando subsidiar o cumprimento deste Termo de Referência Específico
(TRE):

a. Em relação aos bens Arqueológicos, protegidos conforme o disposto na Lei nº 3.924/61:

A1. O empreendimento recebeu o enquadramento de nível III em função de sua �pologia (anexo II da IN IPHAN n°01/2015) e
caracterização (anexo I da IN IPHAN n°01/2015).

A2. Dessa forma, será necessária a apresentação do Relatório de Avaliação do Impacto ao Patrimônio Arqueológico (RAIPA) que,
por sua vez, será precedido por um Projeto de Avalição do Impacto ao Patrimônio Arqueológico (PAIPA), com as seguintes
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informações e estudos:

I. PROJETO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO

Considerando que o empreendimento em tela foi enquadrado como sendo de média e/ou alta interferência sobre as condições vigentes do
solo (Nível III), grandes áreas de intervenção, com limitada ou inexistente flexibilidade para alterações de localização e traçado, listamos abaixo
os documentos e as informações necessárias à con�nuidade do processo de licenciamento ambiental junto a este Ins�tuto:

O Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico deverá conter:

1. Contextualização arqueológica e etno-histórica da AID do empreendimento, por meio de levantamento de dados secundários, a par�r
de consulta à bibliografia especializada;

2. Proposição de metodologia de pesquisa para caracterização arqueológica da Área Diretamente Afetada - ADA, prevendo levantamento
de dados primários em campo com base em levantamento prospec�vo intensivo de sub-super�cie;

3. Proposição das a�vidades de análise e conservação dos bens arqueológicos visando registrar, classificar e conservar o material
arqueológico oriundo da execução do Projeto;

4. Indicação de ins�tuição de guarda e pesquisa para a guarda e conservação do material arqueológico localizada em cada unidade
federa�va onde a pesquisa será realizada;

5. Currículo do arqueólogo coordenador, do arqueólogo coordenador de campo, se houver, e da equipe tecnicamente habilitada;

6. Declaração de par�cipação de TODOS os membros da equipe de pesquisa;

7. Proposição de estratégias de esclarecimento e divulgação dos bens culturais acautelados das a�vidades a serem realizadas no local,
des�nadas à comunidade local e ao público envolvido;

8. Proposta preliminar das a�vidades rela�vas à produção de conhecimento, divulgação cien�fica e extroversão;

9. Delimitação da área abrangida pelo projeto em formato shapefile;

10. Prova de idoneidade financeira do projeto;

11. Cópia dos atos cons�tu�vos ou lei ins�tuidora, se pessoa jurídica;

12. Relação, quando for o caso, dos sí�os a serem pesquisados com indicação exata de sua localização;

13. Definição dos obje�vos;

14. Sequência das operações a serem realizadas no sí�o;

15. Cronograma da execução;

16. Mapa imagem em escala compa�vel.

Além destes supracitados requisitos, recomenda-se que o projeto esteja em consonância cronológica com os demais estudos exigidos pelos
órgãos envolvidos no processo de licenciamento ambiental e que, para além do levantamento dos sí�os arqueológicos registrados no Cadastro
Nacional de Sí�os Arqueológicos – CNSA, considere também os estudos anteriormente executados na área de influência do empreendimento.

O projeto deve referir-se, ainda, aos sí�os arqueológicos já conhecidos localizados na área de influência do empreendimento e que possam,
durante a implantação do empreendimento, sofrer impactos. Nesses casos o projeto deverá contemplar sugestões de medidas mi�gadoras
e/ou compensatórias adequadas à sua proteção.

Destaca-se também que a autorização do IPHAN para realização de pesquisas arqueológicas em Terras Indígenas, Comunidades Quilombolas
ou em áreas especialmente protegidas, não exime o interessado de obter, junto às ins�tuições responsáveis, as respec�vas autorizações
rela�vas ao cronograma de execução, bem como a autorização da entrada dos profissionais nas áreas pretendidas.

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO

A execução do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico deverá ser descrita em relatório denominado Relatório de
Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, a ser subme�do à avaliação do IPHAN, contendo os resultados da pesquisa, nos termos do
ar�go 20 da Instrução Norma�va IPHAN n.º 001/15 e arts. 11 e 12 da Portaria Sphan 07/88.

Destaca-se que para a confecção do inventário do acervo deverá ser observado o anexo II da Portaria Iphan 196/2016.

Cumpre destacar ainda que as Fichas de Registro de Sí�os Arqueológicos deverão ser, necessariamente, apresentadas de acordo com as
seguintes regras:

a. Documento original assinado pelo arqueólogo coordenador digitalizado em formato PDF;

b. Arquivo digital em ACCESS com vistas à sua inclusão no Cadastro Nacional de Sí�os Arqueológicos – CNSA, após análise e
homologação pelo IPHAN.

Em relação às plantas e mapas que comporão o relatório, estes deverão ser apresentados em meio digital no formato shapefile (shp), com
datum SIRGAS2000. As plantas e mapas apresentados em meio �sico deverão conter: grade de coordenadas, escalas gráficas e numérica e
sistema de coordenadas UTM (Datum SIRGAS2000) contendo a área de influência do empreendimento, o posicionamento e delimitação de
sí�os localizados e/ou conhecidos e demais informações relevantes para a avaliação do impacto na área.

Caso o empreendimento sofra alterações na área de influência inicialmente apresentada o IPHAN deve-se apresentar documentação com
todos os requisitos, já citados acima, necessários a manifestação deste ins�tuto, ou seja, o arqueólogo coordenador deverá indicar quais serão
as alterna�vas locacionais para o empreendimento, indicando qual o grau de impacto em cada um dos locais sugeridos.

Cumpre destacar que a responsabilidade pela conservação dos bens arqueológicos é do arqueólogo coordenador durante a etapa de campo e
da ins�tuição de guarda e pesquisa, após seu recebimento, cabendo ao empreendedor executar as ações relacionadas à conservação dos bens
arqueológicos decorrentes do empreendimento, incluindo, quando couber, a conservação de bens arqueológicos in situ, a viabilização de
espaço apropriado para guarda ou a melhoria de Ins�tuição de Guarda e Pesquisa para bens móveis, como determina o Art. 51 da IN IPHAN
n.º 001/15.
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Ressalta-se que durante a pesquisa arqueológica deverão ser observadas as recomendações para a conservação de bens arqueológicos móveis
constantes no anexo I da Portaria IPHAN 196/2016, especificamente os tópicos des�nados aos coordenadores de pesquisa arqueológica, aos
pesquisadores e demais agentes envolvidos na pesquisa. Vale lembrar que tanto o planejamento quanto a execução das a�vidades
relacionadas à conservação de bens arqueológicos deverão ser realizadas por profissional ou equipe devidamente qualificada.

b. Em relação aos bens Tombados e Valorados (patrimônio material) nos termos do Decreto-Lei nº 25/37 e da Lei nº 11.483/07
existentes na área do empreendimento e, conforme previsão constante na Instrução Norma�va IPHAN n° 01 de 2015, informamos:

B1. Não há previsão de impacto aos bens Tombados, Valorados e Chancelados ou processos abertos para esse fim nos municípios
citados na FCA, assim como não foram iden�ficados processos de Chancela da Paisagem Cultural que abrangessem os municípios
referenciados na FCA.

 

c. Em relação aos bens Registrados (patrimônio imaterial), nos termos do Decreto nº 3.551/00 e após consulta ao banco de dados e
Departamento de Patrimônio Imaterial – DPI do IPHAN, informamos:

C1. Não há previsão de impacto aos bens Registrados ou processos abertos para esse fim no município citado na FCA.

 

3. Caso o empreendimento em questão requisite a realização do Programa de Gestão (independente da natureza do patrimônio cultural
acautelado: arqueológico, tombado, valorado ou registrado) será igualmente necessário a elaboração e execução de um Projeto Integrado
de Educação Patrimonial - PIEP, com vistas a atender o inciso III do art. 32 e o inciso V do art. 35, ambos em consonância com as instruções
con�das no Capítulo III da Instrução Norma�va n° 001/2015.

4. Em tempo, registramos que a emissão deste Termo de Referência Específico (TRE) para o empreendimento em tela servirá apenas para a
confecção dos estudos em relação ao impacto da implantação que o empreendimento poderá eventualmente causar aos bens culturais.

5. Este documento não equivale anuência do IPHAN para nenhum �po de Licença Ambiental. O IPHAN emi�rá sua MANIFESTAÇÃO
CONCLUSIVA de anuência às Licenças Ambientais a par�r da aprovação dos relatórios que foram requisitados neste Termo de Referência
Específico.

6. Sem mais, informamos que nos encontramos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Thiago Pereira Perpetuo, Coordenador Técnico do IPHAN-DF, em 26/09/2018, às 12:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.iphan.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 0723278
e o código CRC B722B65B.

 
Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 01551.000455/2018-99 SEI nº 0723278












